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Institui a “Semana de Conscientização e Prevenção sobre os
males causados pelo uso intenso de celulares, tablets e
computadores, por bebês e crianças”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE CEARÁ DECRETA:

 

Artigo 1º - Fica instituída a “Semana de Conscientização e Prevenção sobre os males causados pelo uso
intenso de celulares, tablets e computadores por bebês e crianças”.

 

                        - A data a que se refere o artigo 1º poderá ser celebrada com palestras e reuniõesArtigo 2º
elucidativas e preventivas para a população na rede pública de ensino e saúde; propaganda em emissoras
de rádio e TV; distribuição de informativos, entre outras formas.

                     Artigo 3º - As atividades realizadas na Semana Estadual instituída na presente lei serão
concentradas anualmente na 1ª semana de agosto.

Artigo 4º - Na execução da referida proposta, o Poder Público poderá efetuar convênios e parcerias com
entidades afins.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

NIZO COSTA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

 

Levantamento feito pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia, 20% das crianças em idade escolar
apresenta algum problema de visão, salientando que as crianças são mais suscetíveis ao excesso do uso de
telas, como celular, tablet e computador, por estarem em fase de formação, lembrando que a principal
fase que o olho desenvolve vai do nascimento até os três anos. Após os três anos o processo é mais lento
e o comprimento do olho passa a ter equivalência ao tamanho do olho de um adulto. Assim sendo, as telas
exercem uma influência direta na visão, pois ocorre modificação da lente, muda a córnea, que é a parte
externa do olho, e a interna que é o cristalino.

No portal Bebê Mamãe há uma matéria que enfatiza que os bebês e as crianças não são uma espécie de
adultos pequenos, lembrando que eles têm um corpo pequenino e a mente em desenvolvimento, fazendo
com que eles sejam mais vulneráveis ao ambiente ao seu redor e isto inclui a radiação emitida pelo
celular e similar.

Já a Academia Americana de Pediatria orienta que até os dois anos de idade os bebês não devem ser
expostos às telas dos celulares, tablets e computadores e até mesmo televisão, pois há vários estudos,
estes já confirmados, de que a exposição às telas não contribui para o aprendizado de bebês, enfatizando
que estes aprendem melhor com as experiências da realidade. Explorar o mundo ao vivo e sem telas
melhora a coordenação e a visão desses bebês, sendo essencial que bebês aprendam conceitos enquanto
interagem com pessoas e objetos reais.

Importante lembrar ainda que celulares não são brinquedos, e os bebês não devem interagir com eles e
muito menos leva-los à boca.

Em 2016, o Instituto Nacional de Saúde dos Estados Unidos divulgou resultados de estudo realizados em
ratos que desenvolveram câncer após serem expostos a radiação do celular, no entanto, afirma que ainda
não é possível saber se os mesmos resultados podem ocorrer com humanos, sendo necessários mais
pesquisas. Vale lembrar que há dois tipos de radiação: a ionizante, que tem uma frequência mais alta e a
não ionizante, que tem uma frequência mais baixa e os celulares tem uma radiação não ionizante.

Cabe dizer também que os celulares, tablets e computadores emitem uma taxa de luz azul que dificulta a
produção de melatonina – hormônio responsável pelo sono, inclusive. Essa luz quando absorvida durante
o dia faz com que nos mantenhamos mais dinâmicos e atentos, mas quando absorvida no período noturno
pode induzir a produção da melatonina e inibir o sono.

Pesquisa do Conselho Brasileiro de Oftalmologia mostra que o número de crianças que usam óculos de
grau dobrou nos últimos dez anos. Destas, quatro em cada dez apresentam miopia.

Os especialistas recomendam que a prevenção seja o melhor caminho. Uma delas é limitar o uso das
telas, o que vale para todos os públicos, independente da idade, uma vez que “as atividades em espaços
abertos favorecem o desenvolvimento de outras áreas, não somente a visual; se precisar passar um tempo
maior na tela, por conta de um trabalho escolar ou algo do tipo, a cada hora que ficar em frente à tela,
tenha 10 a 20 minutos de descanso, relaxando o músculo ciliar, que é o músculo que nos faz enxergar
para perto”, enfatiza o Dr. Ivan de Oliveira.

Cabe citar aqui alguns dos principais problemas causados nos olhos das pessoas que exageram no uso de
telas, quais sejam: pontos secos; ardência, lacrimejamento, vermelhidão e miopia. Segundo matéria
publicada na Folha de Londrina, atualmente 70% das crianças e jovens fazem uso da internet ao menos
uma vez ao dia; 20% das crianças em idade escolar apresentam algum problema de visão e 50 milhões de
brasileiros apresentam distúrbios de visão.

Assim sendo, é bastante importante a realização de campanhas de prevenção que incentivem as crianças a
realizarem atividades em ambientes externos diariamente; não aproximar demais os olhos dos celulares,
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tablets e computadores; a cada 1 hora tirar o olhar das telas e focalizar objetos distantes; que o uso desses
equipamentos, por crianças de 2 a 5 anos, não ultrapasse uma hora por dia, etc.

Diante do exposto, solicita o apoio de meus Nobres Pares para a aprovação da presente propositura.

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 00640/2019

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

EMENTA: “INSTITUI A "SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E
PREVENÇÃO SOBRE OS MALES CAUSADOS PELO USO INTENSO DE
CELULARES, TABLETS E COMPUTADORES, POR BEBÊS E
CRIANÇAS.”

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00640/2019
Deputado Nizo Costa, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Artigo 1º - Fica instituída a “Semana de Conscientização e Prevenção sobre os
males causados pelo uso intenso de celulares, tablets e computadores por bebês e
crianças”.

Artigo 2º - A data a que se refere o artigo 1º poderá ser celebrada com palestras e
reuniões elucidativas e preventivas para a população na rede pública de ensino e
saúde; propaganda em emissoras de rádio e TV; distribuição de informativos,
entre outras formas.
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Artigo 3º - As atividades realizadas na Semana Estadual instituída na presente lei
serão concentradas anualmente na 1ª semana de agosto.

Artigo 4º - Na execução da referida proposta, o Poder Público poderá efetuar
convênios e parcerias com entidades afins.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

            A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição

            Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição .

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

            A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Consideramos que na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competênciasremanescentes
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo
23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS
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A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;
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DO PROJETO AUTORIZATIVO

Por derradeiro, apercebe-se que a proposição em análise, , retratam o que seem seus ºartigos 2º e 4
. Consoante a doutrina especializada, nosinstituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são
considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor dos artigos
supra mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito
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O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,  sugerimos que,
 para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, sejam os artigos 2º e 4º

suprimidos.

 

CONCLUSÃO

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 640/2019, com a ressalva da supressão dos
artigos 2º e 4º.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo om o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/11/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

16 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/05/2021 11:05:37  Data da assinatura:  11/05/2021 11:05:42

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 640/2019

 

INSTITUI A "SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E
PREVENÇÃO SOBRE OS MALES CAUSADOS
PELO USO INTENSO DE CELULARES, TABLETS
E COMPUTADORES, POR BEBÊS E CRIANÇAS".

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nizo Costa, o qual institui a "semana deProjeto de Lei nº 640/2019,
conscientização e prevenção sobre os males causados pelo uso intenso de celulares, tablets e
computadores, por bebês e crianças".

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "Levantamento feito pelo Conselho Brasileiro de
Oftalmologia, 20% das crianças em idade escolar apresenta algum problema de visão, salientando que
as crianças são mais suscetíveis ao excesso do uso de telas, como celular, tablet e computador, por
estarem em fase de formação, lembrando que a principal fase que o olho desenvolve vai do nascimento
até os três anos. Após os três anos o processo é mais lento e o comprimento do olho passa a ter
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equivalência ao tamanho do olho de um adulto. Assim sendo, as telas exercem uma influência direta
na visão, pois ocorre modificação da lente, muda a córnea, que é a parte externa do olho, e a interna
que é o cristalino.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a "semana de conscientização e prevenção sobre os males causados pelo
uso intenso de celulares, tablets e computadores, por bebês e crianças".

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, vislumbramos inconsonâncias legais em dispositivos do Projeto de Lei em comento, de forma
que indicamos a supressão dos arts. 2º e 4º, tendo em vista que ambos ensejam em atribuições e
competências, bem como o funcionamento da Administração estadual, desrespeitando a separação de
poderes e incorrendo em vício de iniciativa, pois, nos termos do art. 60, §2º, alínea “c”e “e”, essas
disposições são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 640/2019 PARECER
 à tramitação da matéria.FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DOS ARTS. 2º E 4º
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 12/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO  O PARECER DOR RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE MAIO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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e
AssembleiaLegisktiva

do Estado do Ceará

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDEN’p~
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESI1J~~q~~
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1u}CA AMORIM
3.’ SECRETÁRJ~.
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

AUTÓÓRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZESSEIS

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIzAçÃO i
PREVENÇÃo SOBRE OS MALES CAUSADÕS
PELO USO INTENSO DE CELULARES, TABLET5
E COMPUTADORES, POR BEBÉS E CRIANÇAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA

Art. 1.0 Fica instituída a Semana de Conscientização. e Prevenção sobre os Maies
Causados pelo Uso Intenso de Celulares, Tablets e Computadores por Bebês e Crianças.

Art. 2.° As atividades realizadas na ~emana Estaduál instituída na presente Lei serão
coúcentradas anualmente na primeira semana -de agosto. /

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

- PAÇOÇ~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 13 det~o de 2021.
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-a
Editoração Casa Civil r

CEARA
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

1 PODER EXECUTIVO
LEI N°17.495,25 dc maio de 2021.
(Autoria: Osmar Baquit)

DENQMINA ANTÕNIft AGUIAR NEm O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL — CEI NO DISTRITO DE
UBAUNA, NO MUNICIPIO DE COREAU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ad. l.° Fica denominado Antônia Aguiar Neri o Centro de Educação Infantil — CEI no Distrito dc Ubaúna, no Município de Corcaú.
Are. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 3.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4.4 *4* *4*

LEI N°17.496,25 de maio de 2021.
(Autoria: André Femandes)

INSTITUI A SEMANA D~ POESIA POPULAR, A SER COMEMORADA NO AMBITO DO ESTADO DO CEARA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.0 Fica instituída a Semana da Poesia Popular, a ser comemorada no âmbito do Estado do Ceará anualmente, na primeira semana do mês de março.
Parágrafo único. O objetivo é dedicar uma semana à celebração da Poesia Popular, reconhecer a Poesia Popular em suas diversas formas, estimulando

a leitura, a produção de textos, resgatando e valorizando a literatura dc cordel.
Ad. 2.’ Esta Lei entra coa vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4, ‘*4 *4*

LEi N°17.497,25 de maio de 2021..
(Autoria: Queiroz Filho)

FSC INSTITUI, NO CALENDARIO OFICIAL DE EVENTO5 DO ESTADO DO CEARA, O DIA ESTADUAL DO BOXE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguittte Lei:
Are. 1.0 Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará,o Dia Estadual do Boxe, ascr promovido anualmente no dia l2de março.
Are, 2.’ Esta Lei entra cita vigor na data de sua publicação.

~r’’°° PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 202t.F5C G1~3t Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

4,4 +4* 4*4.

LEI N°17.498,25 de maio de 2021.
(Autoria: Nizo Costa)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO SOBRE OS MALES CAUSADOS PELO USO
INTENSO DE CELULARES, TABLETS E COMPUTADORES, POR BEBfS E CRIANÇAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguïnte Lei:
Ad. 1.0 Fica instituída a Semana de Conscientização e Prevenção sobre os Males Causados pelo Uso Intenso de Celulares, Tablets e Computadores

por Bebês e Crianças.
Are. 2.° As atividades realizadas na Semana Estadual instituida na presente Lei serão concentradas anualmente na primeira semana de agosto.
Are. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Sanlana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*
DECRETO N°34.085, de 25 de maio de 2021.

CONCEDE A SERVtDORA QUE INDICA A GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE APOIO INSTITUCIONAL, NA
FORMA DO § á; DO ART. 2°, DA LEI COMPLEMENTAR N°209, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que lhe confere o adigo 88, nos ineisos IV e VI, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n°209, de 20 de dezembro de 2019, que versa sobre o aperfeiçoamento da política de pessoal no âmbito
da Proeuradoria.Geral do Estado; CONSIDERANDO a previsão do § 6°, do ad. 2°, da referida Lei, que cria a Gratificação Especial de Apoio Institucional
na esfera administrativa da Proeuradoria.Geral, prevendo a sua concessão a servidores eomissionados envolvidos no desempenho de atividades especiais de
apoio e assessoramento âs funções administrativas e institucionais de representaçãojudicial e consultoriajuridica do Estado, DECRETA:

Ad. 1° Fica eoncedida a Gratificação Especial de Apoio Institucional, na forma e valores previstos, respectivamence, no §6, do ad. 2°, e Anexo II,
da Lei Complementar n°209, de 20 de dezembro de 2019, a servidora da Procuradoria.Geral do Estado abaixo indicada:

N’ NOME MATRÍCULA APARTIRDE
1. EEaiIy Goislia, Lima attOIs-4.3 Dais ‘iccircaiaçta ,a OOE

Are. 2 Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.
Are. 3° Revogain.se as disposições cm contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Saneana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA
Registre.se e publique.se.

*4* *4* *4*

DECRETO N°34.086, de 26 dc maio de 2021.
REABRE O PRAZO PARA O CADASTRAMENTO PREVISTO NO DECRETO N°34.038, DE 20 DE ABRIL DE 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o are. 88, ineisos IV e VI da Constituição Estadual,
CONStDERANDO o disposto no Decreto Estadual n°34.038, de 20 dc abril de 2021, o qual procedeu à convocação e à abedura de cadastramento dos
estabelecimentos do setor para alimentação fora do lar interessados na quitação pelo Estado do Ceará de débitos de contas de energia, nos tcnnos da Lei
Estadual n°17.429, de 24 de março de 2021; CONSIDERANDO o término do prazo previsto no referido Decreto para cadastramenlo dos correspondentes
débitos; CONSIDERANDO o reiterado compromisso do Govemo do Estado aia implementação de ações qtae, a exemplo daquela prevista na Lei Estadual
n°17.429, de 24 de março de 2021, husqtaem amenizar as adversidades sociais e econômicas geradas pela Covid.19, cm especial pensando nas populações
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